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LEI COMPLEMENTAR Nº 499/2015
Institui as Carreiras dos Grupos de Atividades da Governança Pública e da Seguridade Social dos Servidores da Administração Direta Municipal e dá outras providências.



O Povo do Município de Uberaba, Estado de Minas Gerais, por seus representantes da Câmara Municipal, aprova, e eu, Prefeito Municipal, em seu nome, sanciono a seguinte Lei Complementar:
CAPÍTULO I

DOS PRINCÍPIOS



Art. 1º - Esta Lei institui o Plano de Carreiras, Cargos e Salários dos Grupos de Atividade da Governança Pública e da Seguridade Social dos Servidores da Administração Direta Municipal, fundamentado nos seguintes princípios:




I - máxima racionalização e eficiência da estrutura de cargo e salários;



II - legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e segurança jurídica;



III - estímulo ao desenvolvimento funcional e à qualificação do servidor público;



IV - reconhecimento do servidor público municipal como protagonista da gestão pública de qualidade;



V - valorização do servidor público municipal em razão:



a) da eficiência e da eficácia do serviço prestado; 



b) do conhecimento adquirido;



c) do desempenho profissional;



d) pelo comprometimento com o legítimo interesse da sociedade.

Seção Única

Das Disposições Gerais



Art. 2º - Ficam instituídas as seguintes carreiras que integram o Grupo de Atividades da Governança Pública da Administração Direta Municipal:




I - Agente de Desenvolvimento Urbano e Rural I;



II - Agente de Desenvolvimento Urbano e Rural II;



III - Agente de Desenvolvimento Urbano e Rural III;



IV - Agente de Fiscalização;



V - Agente de Gestão Educacional;



VI - Agente de Serviços Públicos;



VII - Agente de Trânsito;



VIII - Analista de Gestão Educacional;



IX - Assistente de Serviços Públicos;



X - Auditor Fiscal da Receita Municipal;



XI - Condutor de Veículos Oficiais;




XII - Condutor de Veículos Pesados e Operador de Máquinas I;



XIII - Condutor de Veículos Pesados e Operador de Máquinas II;



XIV - Condutor de Veículos Pesados e Operador de Máquinas III;



XV - Especialista de Serviços Públicos;



XVI - Fiscal de Tributos Municipais;



XVII - Guarda Municipal;



XVIII - Oficial de Gestão Educacional;



XIX - Oficial de Serviços Públicos;



XX - Procurador do Município;



XXI - Técnico de Serviços Públicos.




Art. 3º - Ficam instituídas as seguintes carreiras que integram o Grupo de Atividades da Seguridade Social da Administração Direta Municipal:



I - Agente de Saúde I;



II - Agente de Saúde II;



III - Analista de Auditoria, Regulação e Fiscalização da Saúde;



IV - Assistente de Saúde;



V - Condutor de Veículos de Urgência e Emergência;



VI - Especialista de Saúde I;



VII - Especialista de Saúde II;



VIII - Especialista de Saúde III;



IX - Especialista de Saúde IV;



X - Especialista de Saúde V;



XI - Especialista de Saúde VI;



XII - Oficial de Serviços de Saúde;



XIII - Técnico de Saúde I;



XIV - Técnico de Saúde II.




Art. 4º - A estrutura das carreiras instituídas por esta Lei e o respectivo número de cargos são os constantes no ANEXO I.




Art. 5º - Fica vedado o ingresso no regime instituído nas carreiras de que tratam a Lei Delegada nº 14/2005, a Lei Delegada nº 15/2005 e a Lei nº 10.671/2008 que são em extinção.



Art. 6º - Para os efeitos desta Lei, considera-se:




I - GRUPO DE ATIVIDADES, o conjunto de carreiras agrupadas segundo sua área de atuação;




II - CARREIRA, o conjunto de cargos de provimento efetivo, agrupados segundo a natureza e complexidade e estruturadas em níveis e classes, escalonados em vista do grau de responsabilidade, área de atuação e das atribuições da carreira;



III - CARGO DE PROVIMENTO EFETIVO, a unidade de ocupação funcional do quadro de pessoal privativa de servidor público efetivo, com criação, remuneração, quantitativo, atribuições e responsabilidades definidos em Lei de direitos e deveres de natureza estatutária, estabelecidos em Lei Complementar;




IV - QUADRO DE PESSOAL, o conjunto de cargos de provimento efetivo e de provimento em comissão de órgão ou de entidade;




V - NÍVEL, a posição do servidor no escalonamento vertical na mesma carreira, contendo cargos escalonados, com os mesmos requisitos de capacitação e a mesma natureza, complexidade, atribuições e responsabilidades;




VI - CLASSE, a posição do servidor no escalonamento horizontal indicada por letras maiúsculas, conforme a formação acadêmica exigida, constituindo a linha horizontal de promoção;




VII - GOVERNANÇA PÚBLICA, gestão de recursos públicos para concretizar objetivos políticos e atender a sociedade que representa;



VIII - SEGURIDADE SOCIAL, a gestão de ações de iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social;




IX - META ESTRATÉGICA, a meta instituída pela equipe de cada unidade de lotação em conjunto com a chefia imediata;



X - OBJETIVO ESTRATÉGICO, o conjunto de metas estratégicas, de cada órgão;




XI - PROGRAMA, o conjunto de objetivos estratégicos que integra o planejamento estratégico;




XII - PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO, o conjunto de programas da Governança Pública e Seguridade Social, que possibilita a gestão de recursos públicos para concretizar seus objetivos.




Art. 7º - Os cargos das carreiras instituídas por esta Lei são lotados nos quadros de pessoal dos órgãos e entidades da Administração Direta Municipal, a critério da Secretaria Municipal de Administração, observadas as atribuições do cargo e a competência do local de lotação, exceto os cargos que tiverem atuação em locais específicos, conforme o ANEXO III desta Lei, sendo:




I - especificamente nas secretarias municipais que tenham por finalidade executar atividades de infraestrutura; planejamento urbanístico; desenvolvimento do agronegócio; controle e fiscalização de trânsito, transportes especiais e proteção de bens; saúde; meio ambiente e de administração geral das finanças municipais, os cargos da carreira de Agente de Fiscalização;



II - especificamente nas secretarias municipais que tenham por finalidade executar atividades de infraestrutura; planejamento urbanístico; desenvolvimento do agronegócio; controle e fiscalização de trânsito, transportes especiais e proteção de bens; saúde e educação, os cargos das carreiras de Agente de Desenvolvimento Urbano e Rural I; Agente de Desenvolvimento Urbano e Rural II, Agente de Desenvolvimento Urbano e Rural III;




III - especificamente nas secretarias municipais que tenham por finalidade executar atividades de infraestrutura e de desenvolvimento do agronegócio, os cargos das carreiras de Condutor de Veículos Pesados e Operador de Máquinas I, Condutor de Veículos Pesados e Operador de Máquinas II, Condutor de Veículos Pesados e Operador de Máquinas III;




IV - especificamente nas secretarias municipais que tenham por finalidade executar atividades de administração e saúde, cargos da carreira de Especialista de Saúde III;




V - especificamente na secretaria municipal que tenha por finalidade executar atividades de educação, os cargos das carreiras de Agente de Gestão Educacional; Analista de Gestão Educacional; Oficial de Gestão Educacional;




VI - especificamente na secretaria municipal que tenha por finalidade executar atividades de administração geral das finanças municipais, cargos das carreiras de Auditor Fiscal da Receita Municipal; Fiscal de Tributos Municipais;




VII - especificamente na secretaria municipal que tenha por finalidade executar atividades de saúde, os cargos das carreiras de Agente de Saúde I; Agente de Saúde II; Analista de Auditoria, Regulação e Fiscalização da Saúde; Assistente de Saúde; Condutor de Veículos de Urgência e Emergência; Especialista de Saúde I; Especialista de Saúde II; Especialista de Saúde IV; Especialista de Saúde V; Especialista de Saúde VI; Oficial de Serviços de Saúde; Técnico de Saúde I; Técnico de Saúde II;



VIII - especificamente nas secretarias municipais que tenham por finalidade executar atividades de controle e fiscalização de trânsito, transportes especiais e proteção de bens e serviços, os cargos da carreira de Guarda Municipal e Agente de Trânsito;




IX - especificamente nos órgãos da Administração Direta do Município, que tenham por finalidade executar atividades jurídicas, cargos da carreira de Procurador do Município.



§ 1º - A lotação dos cargos das carreiras instituídas por esta Lei, nos quadros de pessoal dos órgãos a que se refere o caput deste artigo fica condicionada à anuência dos órgãos envolvidos e à aprovação da Secretaria Municipal de Administração, observado o interesse da Administração. 



§ 2º - No caso de extinção ou criação de órgão ou entidade, a redistribuição do servidor em nova lotação será estabelecida pela Secretaria Municipal de Administração e regulamentada através de Decreto.




§ 3º - A mudança de lotação de cargos, entre órgãos da Administração Direta Municipal, somente será permitida dentro da mesma carreira.




§ 4º - A remoção de servidor nos termos do § 3º deste artigo fica condicionada à existência de vaga, previsão orçamentária e disponibilidade financeira no órgão para o qual será removido, nos termos da legislação vigente, respeitada a carga horária do cargo ocupado.




Art. 8º - As atribuições específicas dos cargos das carreiras instituídas por esta Lei são as constantes no ANEXO II.




Parágrafo Único - As atribuições cometidas às carreiras instituídas por esta Lei que demandarem conhecimento específico serão desempenhadas, exclusivamente, por servidor público legalmente habilitado para seu exercício.




Art. 9º - A cessão de servidor ocupante de cargo das carreiras instituídas por esta Lei para entidade da Administração Pública Indireta, para o Poder Legislativo Municipal, bem como de qualquer dos Poderes da União, dos Estados e do Distrito Federal, somente será permitida no interesse da Administração Pública e para o exercício de cargo de provimento em comissão, função de confiança ou para atender a termos de convênio.



Parágrafo Único - Quando o servidor de provimento efetivo estiver cedido, será obrigatória a avaliação de desempenho, na forma definida em regulamento.




Art. 10 - Os servidores que, após a publicação desta Lei, ingressarem por meio de concurso público, nas carreiras da Governança Pública e da Seguridade Social da Administração Direta do Município terão carga horária de 30 (trinta) horas semanais, conforme definido no ANEXO I para o respectivo cargo, exceto os seguintes casos:




I - os servidores que ingressarem nas carreiras de Especialista de Saúde III terão carga horária de 20 (vinte) horas semanais;



II - os servidores que ingressarem nas carreiras de Técnico de Saúde, especificamente, no cargo de Técnico de Radiologia, terão carga horária de 20 (vinte) horas semanais;



III - os servidores que ingressarem na carreira de Analista de Auditoria, Regulação e Fiscalização da Saúde, terão carga horária de 20 (vinte) horas semanais;



IV - os servidores que ingressarem na carreira de Agente de Saúde II terão carga horária de 40 (quarenta) horas semanais;



V - os servidores que ingressarem na carreira de Agente de Trânsito terão carga horária de 40 (quarenta) horas semanais;



VI - os servidores que ingressarem na carreira de Técnico de Saúde II terão carga horária de 40 (quarenta) horas semanais;



VII - os servidores que ingressarem nas carreiras de Especialista de Saúde IV, Especialista de Saúde V e Especialista de Saúde VI, terão carga horária de 40 (quarenta) horas semanais;




VIII – os servidores que ingressarem na carreira de Analista de Gestão Educacional terão carga horária de 20 (vinte) horas semanais.



Art. 11 - Fica concedido o direito de serem enquadrados, nas estruturas das carreiras instituídas por esta Lei, aos servidores ocupantes dos seguintes cargos de provimento efetivo que optaram por não serem enquadrados nas estruturas das carreiras instituídas pelas Leis Delegadas nº 14, nº 15 e Lei ordinária nº 10.671/2008, observado o disposto no inciso I do artigo 69 desta Lei, sendo:




I - 37 (trinta e sete) cargos de Agente de Administração I;



II - 10 (dez) cargos de Agente de Administração II;



III - 14 (quatorze) cargos de Agente de Administração III;



IV - 09 (nove) cargos de Agente Sanitário;



V - 01 (um) cargo de Almoxarife;



VI - 02 (dois) cargos de Arquiteto;



VII - 01 (um) cargo de Assessor de Comunicação;



VIII - 05 (cinco) cargos de Assessor de Imprensa;



IX - 68 (sessenta e oito) cargos de Assistente de Administração I;



X - 30 (trinta) cargos de Assistente de Administração II;



XI - 03 (três) cargos de Assistente Social;



XII - 06 (seis) cargos de Atendente de Enfermagem;



XIII - 88 (oitenta e oito) cargos de Auxiliar de Serviços Gerais;



XIV - 19 (dezenove) cargos de Auxiliar de Administração I;



XV - 03 (três) cargos de Auxiliar de Administração II;



XVI - 01 (um) cargo de Auxiliar de Almoxarife;



XVII - 06 (seis) cargos de Auxiliar de Cirurgião Dentista;



XVIII - 42 (quarenta e dois) cargos de Auxiliar de Enfermagem;



XIX - 05 (cinco) cargos de Auxiliar de Secretaria;



XX - 01 (um) cargo de Auxiliar de Topografia;



XXI - 15 (quinze) cargos de Auxiliar de Veterinário;



XXII - 01 (um) cargo de Bibliotecário;



XXIII - 01 (um) cargo de Borracheiro;



XXIV - 06 (seis) cargos de Cadastrador Imobiliário;



XXV - 11 (onze) cargos de Cantineira;



XXVI - 01 (um) cargo de Carpinteiro;



XXVII - 01 (um) cargo de Cinegrafista;



XXVIII - 01 (um) cargo de Contínuo;



XXIX - 04 (quatro) cargos de Coordenador de Creche – CII;



XXX - 01 (um) cargo de Coordenador dos Centros Sociais – CIII;



XXXI - 01 (um) cargo de Copeira de Creche;



XXXII - 01 (um) cargo de Cotador;



XXXIII - 65 (sessenta e cinco) cargos de Dedetizador;



XXXIV - 07 (sete) cargos de Dentista;



XXXV - 01 (um) cargo de Desenhista;



XXXVI - 01 (um) cargo de Economista;



XXXVII - 13 (treze) cargos de Educador de Creche;



XXXVIII - 10 (dez) cargos de Educador;



XXXIX - 04 (quatro) cargos de Eletricista;



XL - 01 (um) cargo de Encarregado de Zeladoria;



XLI - 15 (quinze) cargos de Enfermeiro Padrão;



XLII - 11 (onze) cargos de Engenheiro;



XLIII - 05 (cinco) cargos de Faxineiro;



XLIV - 09 (nove) cargos de Fiscal de Posturas Municipais;



XLV - 03 (três) cargos de Fiscal de Saúde;



XLVI - 01 (um) cargo de Fiscal de Tráfego;



XLVII - 08 (oito) cargos de Fiscal de Tributos Municipais;



XLVIII - 01 (um) cargo de Fisioterapeuta;



XLIX - 05 (cinco) cargos de Frentista;



L - 01 (um) cargo de Funileiro;



LI - 22 (vinte e dois) cargos de Gari;



LII - 02 (dois) cargos de Inspetor de Alunos;



LIII - 06 (seis) cargos de Instrutor de Artes;



LIV - 03 (três) cargos de Lavador de Autos;



LV - 01 (um) cargo de Lubrificador;



LVI - 05 (cinco) cargos de Mecânico de Máquinas;



LVII - 20 (vinte) cargos de Médico;



LVIII - 91 (noventa e um) cargos de Motorista;



LIX - 01 (um) cargo de Nivelador;




LX -10 (dez) cargos de Operador de Máquinas;



LXI - 01 (um) cargo de Operador de Rolo;



LXII - 05 (cinco) cargos de Operador de Som;



LXIII - 01 (um) cargo de Operador de Eletrocardiograma;



LXIV - 01 (um) cargo de Padeiro;



LXV - 07 (sete) cargos de Pajem de Creche;



LXVI - 25 (vinte e cinco) cargos de Pedreiro;



LXVII - 04 (quatro) cargos de Pintor de Paredes;



LXVIII - 03 (três) cargos de Procurador do Município;



LXIX - 18 (dezoito) cargos de Psicólogo;



LXX - 01 (um) cargo de Químico;



LXXI - 08 (oito) cargos de Secretário Escolar;



LXXII - 02 (dois) cargos de Serralheiro;



LXXIII - 06 (seis) cargos de Servente de Pedreiro;



LXXIV - 69 (sessenta e nove) cargos de Servente Escolar;



LXXV - 41 (quarenta e um) cargos de Servente Sanitário;



LXXVI - 01 (um) cargo de Soldador;



LXXVII - 11 (onze) cargos de Técnico de Economia Doméstica;



LXXVIII - 07 (sete) cargos de Técnico de Contabilidade;



LXXIX - 02 (dois) cargos de Técnico de Laboratório Médico;



LXXX - 01 (um) cargo de Técnico de Radiologia;



LXXXI - 01 (um) cargo de Técnico em Segurança do Trabalho;



LXXXII - 01 (um) cargo de Topógrafo;



LXXXIII - 130 (cento e trinta) cargos de Trabalhador Braçal;



LXXXIV - 03 (três) cargos de Veterinário;



LXXXV - 52 (cinquenta e dois) cargos de Vigia;



LXXXVI - 01 (um) cargo de Zootecnista.




Art. 12 - Os servidores que optaram pelo não enquadramento nas carreiras instituídas pelas Leis Delegadas nº 14, nº 15 e Lei Municipal nº 10.671/2008, e que também optarem pelo não enquadramento nas carreiras instituídas por esta Lei, permanecerão nos cargos de origem, regidos pelas respectivas Leis, sendo que:




I - a opção a que se refere o “caput” deverá ser formalizada por meio de requerimento escrito, dirigido à Secretaria Municipal de Administração e será irretratável;



II - o requerimento a que se refere este artigo ficará disponível na página da Prefeitura Municipal de Uberaba na internet;



III - o prazo para a opção a que se refere o “caput” será de até 31 de agosto de 2015.




§ 1º - O servidor que não fizer a opção de que trata o “caput” deste artigo será automaticamente enquadrado e posicionado na estrutura das carreiras instituídas por esta Lei.



§ 2º - O servidor que optar pelo não enquadramento na forma deste artigo não fará jus às vantagens atribuídas às carreiras instituídas por esta Lei.




Art. 13 - Ao servidor que, na data de publicação desta Lei, for ocupante de cargo de provimento efetivo das carreiras instituídas pelas Leis Delegadas nº 14, nº 15 e Lei ordinária nº 10.671/2008 será concedido o direito de optar por não ser enquadrado na estrutura das carreiras instituídas por esta Lei, observado o seguinte:



I - a opção a que se refere o “caput” deverá ser formalizada por meio de requerimento escrito, dirigido à Secretaria Municipal de Administração e será irretratável;



II - o requerimento a que se refere este artigo ficará disponível na página da Prefeitura Municipal de Uberaba na internet.



III - o prazo para a opção a que se refere o “caput” será de 30 (trinta) dias contados da data de publicação desta Lei.




§ 1º - O servidor que não fizer a opção de que trata o “caput” deste artigo será automaticamente enquadrado e posicionado na estrutura das carreiras instituídas por esta Lei.



§ 2º - O servidor que optar pelo não enquadramento na forma deste artigo não fará jus às vantagens atribuídas às carreiras instituídas por esta Lei.




Art. 14 - Fica assegurada a partir da publicação desta Lei Complementar a percepção do adicional por tempo de serviço e das férias prêmio adquiridos e a adquirir assegurados pela Emenda à Lei Orgânica nº 64/07, ao servidor público municipal ocupante de cargo efetivo, nomeado, sem solução de continuidade, para outro cargo ou carreira na Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Município, por aprovação em concurso público, posterior àquela Emenda.




Art. 15 - O servidor público municipal ocupante de cargo de provimento efetivo das carreiras instituídas no âmbito da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo com ingresso anterior à Emenda à Lei Orgânica nº 64/2007, que em razão de concurso público posterior à publicação desta Lei Complementar, ingressar em cargo das carreiras instituídas por esta Lei, sem solução de continuidade, fará jus à aquisição e percepção das vantagens adquiridas e que vier a adquirir a título de Adicional por Tempo de Serviço e Férias Prêmio.



Parágrafo Único - O disposto no “caput” deste artigo fica assegurado ao servidor efetivo com ingresso anterior à Emenda à Lei Orgânica nº 64/2007, aprovado em concurso público anterior à publicação desta Lei, para as carreiras instituídas no âmbito da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo. 




Art. 16 - Fica assegurado ao servidor enquadrado nas carreiras instituídas por esta Lei, o direito de continuar percebendo os adicionais por tempo de serviço a que faz e a que vier fazer jus, na forma da lei.




Art. 17 - Poderá ser instituída licença remunerada para aperfeiçoamento profissional do servidor pertencente às carreiras instituídas por esta Lei, que possuam desenvolvimento às classes de Mestrado ou Doutorado, quando houver interesse público, na forma de regulamento.
CAPÍTULO II

DA CARREIRA

Seção I

Do Ingresso



Art. 18 - O ingresso em cargo das carreiras instituídas por esta Lei depende de prévia aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos e dar-se-á no primeiro Nível da Classe inicial das carreiras.




Parágrafo Único - Quando a escolaridade mínima exigida para o cargo for o nível superior acrescido de pós-graduação, o ingresso dar-se-á no nível inicial da classe correspondente à escolaridade mínima exigida para o cargo.



Art. 19 - A formação acadêmica mínima para o ingresso nos cargos das Carreiras, instituída por esta Lei, deve obedecer as seguintes exigências:



I - Nível fundamental incompleto, conforme definido no edital do concurso público, para as carreiras de Agente de Desenvolvimento Urbano e Rural I; Agente de Desenvolvimento Urbano e Rural II; Agente de Desenvolvimento Urbano e Rural III; Condutor de Veículos de Urgência e Emergência; Condutor de Veículos Oficiais; Condutor de Veículos Pesados e Operador de Máquinas I; Condutor de Veículos Pesados e Operador de Máquinas II; Condutor de Veículos Pesados e Operador de Máquinas III; Assistente de Serviços Públicos; Assistente de Saúde;



II - Nível fundamental completo, conforme definido no edital do concurso público, para as carreiras de Guarda Municipal; Oficial de Gestão Educacional; Oficial de Serviços Públicos; Oficial de Serviços de Saúde;



III - Nível médio completo, conforme definido no edital do concurso público, para as carreiras de Agente de Fiscalização; Agente de Saúde I; Agente de Saúde II; Agente de Trânsito; Agente de Gestão Educacional; Agente de Serviços Públicos; Técnico de Saúde I; Técnico de Saúde II; Técnico de Serviços Públicos;



IV - Nível superior completo ou nível superior acrescido de curso de pós-graduação quando exigido para o cargo, para as carreiras de Analista de Auditoria, Regulação e Fiscalização da Saúde; Analista de Gestão Educacional; Especialista de Serviços Públicos; Auditor Fiscal da Receita Municipal; Especialista de Saúde I; Especialista de Saúde II; Especialista de Saúde III; Especialista de Saúde IV; Especialista de Saúde V; Especialista de Saúde VI; Procurador do Município.




§ 1º - Para fins do disposto nos incisos I, II, III e IV deste artigo, o ingresso dependerá de comprovação da escolaridade nos seguintes termos:




I - histórico escolar do ensino fundamental incompleto, emitido por instituição reconhecida pelo Ministério da Educação;



II - certificado de conclusão ou diploma de conclusão do ensino fundamental, emitido por instituição reconhecida pelo Ministério da Educação;



III - certificado de conclusão ou diploma de conclusão do ensino médio ou de curso da mesma equivalência, reconhecidos pelo Ministério da Educação;



IV - certificado de conclusão ou diploma de conclusão curso técnico na área respectiva do cargo, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação;



V - certificado de conclusão ou diploma de curso superior, reconhecido pelo Ministério da Educação;



VI - comprovação de registro no conselho regional da categoria e demais exigências legais, conforme definido nesta Lei;



VII - certificado de conclusão ou diploma de curso de pós-graduação na área de atuação do cargo.




§ 2º - Para fins do disposto nesta Lei, considera-se:



I - Nível fundamental, a formação em nível fundamental de escolaridade, na forma da Lei de Diretrizes e Bases da Educação;




II - Nível médio, a formação em ensino médio ou em curso de educação profissional de ensino médio, na forma da Lei de Diretrizes e Bases da Educação;



III - Nível superior, a formação em educação superior, que compreende curso ou programa de graduação, na forma da Lei de Diretrizes e Bases da Educação;



IV - Habilitação Profissional, o nível de escolaridade mínimo exigido para o cargo, acumulado com a respectiva especialidade ou curso técnico.




Art. 20 - O concurso público para ingresso nas carreiras instituídas por esta Lei será de caráter eliminatório e classificatório e conterá, nos cargos em que esta Lei exigir, as seguintes etapas sucessivas:




I - provas ou provas e títulos;



II - provas de capacitação física, por testes específicos, para os cargos que esta Lei exigir;



III - avaliação psicológica, para os cargos que esta Lei exigir, que utilizará técnicas, instrumentos e métodos psicológicos reconhecidos pelo Conselho Federal de Psicologia;




IV - curso de formação técnico-profissional, conforme dispuser o regulamento ou edital do concurso, para os cargos que esta Lei exigir.




Parágrafo Único - As instruções reguladoras dos concursos públicos serão publicadas em edital, que conterá, tendo em vista as especificidades das atribuições do cargo, no mínimo:



I - o número de vagas existentes;



II - as matérias sobre as quais versarão as provas e seus respectivos programas;



III - o desempenho mínimo exigido para aprovação nas provas;



IV - os critérios de avaliação dos títulos, se for o caso;



V - o caráter eliminatório ou classificatório de cada etapa do concurso;



VI - os requisitos para a inscrição, com exigência mínima de comprovação pelo candidato:



a) de estar no gozo dos direitos políticos;



b) de estar em dia com as obrigações militares;




VII - a escolaridade mínima e habilitação profissional exigida para o ingresso na carreira;



VIII - a carga horária de trabalho;



IX - o vencimento básico do cargo.




Art. 21 - Concluído o concurso público e homologados os resultados, a nomeação dos candidatos aprovados obedecerá à ordem de classificação e ao prazo de validade do concurso.




§ 1º - O prazo de validade do concurso será contado a partir da data de sua homologação, respeitados os limites constitucionais.




§ 2º - Para a posse em cargo de provimento efetivo, o candidato aprovado deverá comprovar os requisitos contidos do artigo 5º do regime jurídico dos servidores públicos do Município de Uberaba e ainda:




I - cumprimento dos requisitos constantes nos incisos VI e VII do parágrafo único do art. 20;



II - idoneidade e conduta ilibada, nos termos de regulamento;



III - certidão negativa de antecedentes criminais, atualizada;



IV - aptidão física e mental para o exercício do cargo, por meio de avaliação médica, nos termos da legislação vigente.




§ 3° - A nomeação dos candidatos classificados em concurso público para as carreiras instituídas por esta Lei, dar-se-á dentro do prazo de validade do concurso.




§ 4° - Os candidatos nomeados que não tomarem posse no prazo previsto em lei serão considerados desistentes e excluídos do concurso. 

Seção II

Do Desenvolvimento na Carreira



Art. 22 - O desenvolvimento do servidor nas carreiras instituídas por esta Lei dar-se-á mediante progressão ou promoção.




Art. 23 - Progressão é a passagem do servidor do nível em que se encontra para o nível subsequente, na mesma classe da carreira a que pertence.




§1º - A progressão ocorrerá a cada período de 01 (um) ano, a partir do enquadramento do servidor, desde que preenchidos os requisitos estabelecidos por esta Lei. 



§2º - Fará jus à progressão o servidor que preencher os seguintes requisitos:




I - encontrar-se em efetivo exercício;



II - ter concluído o estágio probatório e ser considerado apto;



III - ter cumprido o interstício de 01 (um) ano de efetivo exercício no mesmo nível;



IV - ter recebido 01 (uma) avaliação positiva de desempenho institucional, desde a sua progressão anterior.




§ 3º - Para fins do disposto no § 2º, I deste artigo, serão considerados como de efetivo exercício:



I - férias;



II - férias prêmio;



III - exercício de outro cargo de provimento em comissão ou de agente político, ainda que em substituição nestes no âmbito do serviço público municipal;



IV - licença à gestante e à adotante;



V - licença paternidade;



VI - licença para tratamento de saúde;



VII - convocação para o serviço militar ou encargo de segurança nacional, serviço eleitoral, júri e outros serviços obrigatórios por lei;



VIII - afastamento para desempenho de mandato eletivo;



IX - licença para desempenho de mandato classista;



X - licença para tratamento de saúde de pessoa da família, com remuneração;



XI - demais situações previstas em regulamento municipal como ausências justificadas.



§ 4º - Os servidores que cumprirem o disposto no inciso II, do §2º deste artigo serão posicionados no nível 02 (dois) da classe inicial da carreira.




§ 5º - Nos casos de afastamento superior a 180 (cento e oitenta) dias consecutivos, por motivo de licença para tratamento de saúde, a contagem do interstício para fins de progressão será suspensa, reiniciando-se quando do retorno do servidor, para completar o tempo de que trata o § 1º, deste artigo.



§ 6º - A progressão de que trata este artigo deve ser de no mínimo 1,2% (um vírgula dois por cento), sendo assegurada a revisão geral anual.




Art. 24 - O servidor fará jus à Retribuição pelo Cumprimento de Metas Individuais – RCMI, que consiste no acréscimo de 4,0% (quatro por cento) sobre o vencimento do cargo efetivo, dele se destacando, a cada 05 (cinco) avaliações de desempenho anual positivas.




Parágrafo Único - A retribuição de que trata o caput deste artigo tem sua contagem iniciada após o cumprimento do estágio probatório




Art. 25 - A avaliação de desempenho institucional será regulamentada por Decreto e considerará:




I - o cumprimento das metas institucionais estabelecidas, anualmente, para o local de lotação;



II - o desempenho individual do servidor, especialmente, o seu envolvimento com os objetivos estratégicos do local em que está lotado;



III - a eficiência da atuação do servidor para que o seu local de lotação alcance o objetivo pretendido;



IV - a qualidade dos trabalhos realizados pelo servidor;



V - a capacidade do trabalho em equipe;



VI - o alcance das metas estratégicas de acordo com objetivos, programas e planejamento estratégico de cada secretaria.




§ 1º - A partir da publicação dos enquadramentos a que se refere esta Lei, será instituída, no mínimo, 01 (uma) meta estratégica pela equipe lotada na unidade administrativa em conjunto com a chefia imediata.



§ 2º - O objetivo estratégico, instituído por todas as unidades da pasta será consolidado em programas, em consonância com o planejamento estratégico, conforme regulamento. 




§ 3º - O objetivo estratégico e as metas devem ser fixados observando o interesse público e a eficiência do serviço prestado. 




Art. 26 - Promoção é a passagem do servidor da classe em que se encontra para outra classe que corresponda à nova formação acadêmica apresentada, na carreira a que pertence.




§ 1º - Para fins do disposto neste artigo, a nova formação acadêmica requer correlação com a área de formação do cargo efetivo, conforme disposto em regulamento.




§ 2º - Fará jus à promoção o servidor que preencher os seguintes requisitos:




I - encontrar-se em efetivo exercício;



II - ter cumprido o interstício de 02 (dois) anos de efetivo exercício na mesma Classe em que se encontra;



III - ter concluído o estágio probatório e ser considerado apto;



IV - comprovar a formação acadêmica exigida para a respectiva Classe;



V - ter recebido 02 (duas) avaliações positivas de desempenho institucional, desde a sua promoção anterior.




§ 3º - Para fins do disposto no inciso I do §2º deste artigo, considerar-se-á como de efetivo exercício, o contido no §3º do artigo 23 desta Lei.




§ 4º - Os servidores que cumprirem o disposto no inciso III do §2º deste artigo serão posicionados na classe correspondente à formação acadêmica suplementar apresentada.




§ 5º - O posicionamento do servidor dar-se-á no mesmo Nível na Classe para a qual for promovido.




§ 6º - Nos casos de afastamento superior a 180 (cento e oitenta) dias por motivo de licença para tratamento de saúde, a contagem do interstício para fins de promoção será suspensa, reiniciando-se quando do retorno do servidor, para completar o tempo de que trata este artigo.




Art. 27 - Perderá o direito à progressão e à promoção o servidor que, nos respectivos períodos aquisitivos:




I - sofrer punição disciplinar em que seja:



a) suspenso;



b) exonerado ou destituído de cargo de provimento em comissão ou função gratificada que estiver exercendo;




II - afastar-se das funções específicas de seu cargo, excetuados os casos previstos como de efetivo exercício nesta lei.




Parágrafo Único - O tempo anterior não poderá ser computado para efeito da integralização do interstício, nas hipóteses previstas nos incisos I e II deste artigo, havendo a interrupção do período.




Art. 28 - Fica instituída a Premiação pela redução dos custos operacionais na Administração Direta do Município e pela apresentação de ideias, inventos ou trabalhos que favoreçam o aumento de produtividade, conforme regulamento.




Art. 29 - A Premiação instituída pelo artigo 28 desta Lei, poderá ser pecuniária ou social.




§ 1º - Será pecuniária, quando houver redução dos custos operacionais na Administração Direta do Município, calculada com base no valor do menor vencimento básico do Município.




§ 2º - Será social, quando houver aumento de produtividade ou desburocratização.




§ 3º - Em ambas premiações os servidores serão homenageados com referência elogiosa, pelo relevante serviço prestado.




Art. 30 - A premiação a que se referem os artigos 28 e 29 ocorrerá, anualmente, em cerimônia solene que homenageará os servidores com desempenhos e atuações funcionais que se sobressaiam.

CAPÍTULO III

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS



Art. 31 - Para os fins desta Lei, ao detentor de função pública com ingresso regular no serviço público municipal, na forma prevista no art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, aplica-se a transformação em cargo das carreiras instituídas por esta Lei, observada a correlação estabelecida no ANEXO III, aplicando-se as mesmas regras de enquadramento e posicionamento definidas nesta Lei.




§ 1º - As funções resultantes da transformação referida no “caput” deste artigo serão extintas com a vacância.




§ 2º - O detentor de função pública, não mencionado no “caput” deste artigo, será enquadrado na estrutura das carreiras instituídas por esta Lei apenas para fins de percepção do vencimento básico correspondente ao Nível e à Classe em que for posicionado, observadas as regras de enquadramento e posicionamento definidas nesta Lei e mantida a expressão "função pública", com a mesma denominação do cargo em que for posicionado.




§ 3º - A função pública de que trata o § 2º, deste artigo será extinta com a vacância.



§ 4º - O quantitativo de funções resultantes da transformação a que se referem o caput deste artigo constará no total de cargos das carreiras instituídas por esta Lei, mencionado no ANEXO I.




Art. 32 - Os atuais cargos de provimento efetivo de Auxiliar de Serviços Operacionais nas funções de Auxiliar de Topografia, Coveiro, Frentista, Lavador de Autos, Servente de Pedreiro, Trabalhador Braçal, Gari e de Oficial de Serviços Operacionais na função de Lubrificador para cujo ingresso exigem a escolaridade de nível fundamental incompleto, lotados nas Secretarias Municipais e órgãos equivalentes, ficam transformados em 107 (cento e sete) cargos de provimento efetivo da carreira de Agente de Desenvolvimento Urbano e Rural I, ressalvados os seguintes cargos vagos de provimento efetivo, que ficam extintos:




I - 287 (duzentos e oitenta e sete) cargos de Auxiliar de Serviços Operacionais;



II - 07 (sete) cargos de Oficial de Serviços Operacionais.




§ 1º - Para a obtenção do número de cargos da carreira de que trata este artigo, previsto no ANEXO I, ficam criados 233 (duzentos e trinta e três) cargos na carreira de Agente de Desenvolvimento Urbano e Rural I.




§ 2º - O ingresso em cargo da carreira de Agente de Desenvolvimento Urbano e Rural I exigirá o nível fundamental incompleto de escolaridade.




§ 3º - A carreira de Agente de Desenvolvimento Urbanos e Rural I possui 340 (trezentos e quarenta) cargos, conforme correlação do ANEXO III:




I - 03 (três) cargos de Auxiliar de Topografia;



II - 25 (vinte e cinco) cargos de Coveiro;



III - 05 (cinco) cargos Frentista;
IV - 05 (cinco) cargos de Lavador de Autos;
V - 03 (três) cargos de Lubrificador;
VI - 20 (vinte) cargos de Servente de Pedreiro;
VII - 220 (duzentos e vinte) cargos de Trabalhador Braçal;
VIII - 47 (quarenta e sete) cargos de Gari;
IX - 06 (seis) cargos de Rasteleiro;
X - 06 (seis) cargos de Greidista.
§ 4º - Os cargos referidos nos incisos I e VIII do § 3º deste artigo serão extintos com a vacância.

Art. 33 - Os atuais cargos de provimento efetivo de Oficial de Serviços Operacionais nas funções de Borracheiro, Carpinteiro, Eletricista, Encanador, Funileiro, Mecânico de Máquinas, Pedreiro, Pintor de Paredes, Serralheiro e Soldador para cujo ingresso exigem a escolaridade de nível fundamental incompleto, lotados nas Secretarias Municipais e órgãos equivalentes, ficam transformados em 22 (vinte e dois) cargos de provimento efetivo da carreira de Agente de Desenvolvimento Urbano e Rural II, ressalvados os seguintes cargos vagos de provimento efetivo, que ficam extintos:

I - 56 (cinquenta e seis) cargos de Auxiliar de Serviços Operacionais;
II - 230 (duzentos e trinta) cargos de Oficial de Serviços Operacionais.

§ 1º - Para a obtenção do número de cargos da carreira de que trata este artigo, previsto no ANEXO I, ficam criados 128 (cento e vinte e oito) cargos da carreira de Agente de Desenvolvimento Urbano e Rural II.
§ 2º - O ingresso em cargo da carreira de Agente de Desenvolvimento Urbano e Rural exigirá o nível fundamental incompleto de escolaridade.

§ 3º - A carreira de Agente de Desenvolvimento Urbanos e Rural II possui 150 (cento e cinquenta) cargos, conforme correlação do ANEXO III:

I - 02 (dois) cargos de Borracheiro;
II - 04 (quatro) cargos de Carpinteiro;
III - 09 (nove) cargos de Eletricista;
IV - 03 (três) cargos de Encanador;
V - 01 (um) cargo de Funileiro;
VI - 02 (dois) cargos de Marceneiro;
VII - 15 (quinze) cargos de Mecânico de Máquinas;
VIII - 04 (quatro) cargos de Mecânico de Veículos Leves;
IX - 12 (doze) cargos de Operador de Moto-serra;
X - 15 (quinze) cargos de Operador de Roçadeira Manual;
XI - 68 (sessenta e oito) cargos de Pedreiro;
XII - 08 (oito) cargos de Pintor de Paredes;
XIII - 04 (quatro) cargos de Serralheiro;
XIV - 03 (três) cargos de Soldador.

Art. 34 - Os atuais cargos de provimento efetivo de Auxiliar de Serviços Operacionais nas funções de Encarregado de Turma e Encarregado de Obras, para cujo ingresso exige a escolaridade de nível fundamental incompleto, lotados nas Secretarias Municipais e órgãos equivalentes, ficam transformados em 02 (dois) cargos de provimento efetivo da carreira de Agente de Desenvolvimento Urbano e Rural III, ressalvados os seguintes cargos vagos de provimento efetivo, que ficam extintos:

I - 38 (trinta e oito) cargos de Auxiliar de Serviços Operacionais;
II - 05 (cinco) cargos de Oficial de Serviços Operacionais.

§ 1º - Para a obtenção do número de cargos da carreira de que trata este artigo, previsto no ANEXO I, ficam criados 28 (vinte e oito) cargos da carreira de Agente de Desenvolvimento Urbano e Rural III.
§ 2º - O ingresso em cargo da carreira de Agente de Desenvolvimento Urbano e Rural III exigirá o nível fundamental incompleto de escolaridade.
§ 3º - A carreira de Agente de Desenvolvimento Urbanos e Rural III possui os seguintes 30 (trinta) cargos, conforme correlação do ANEXO III:

I - 20 (vinte) cargos de Agente de Obras e Serviços;
II - 10 (dez) cargos de Mestre de Obras.

Art. 35 - Os atuais cargos de provimento efetivo de Agente de Fiscalização nas funções de Agente de Fiscalização, Fiscal de Tráfego e de Assistente Técnico em Saúde, especificamente, nas funções de Agente Sanitário, cujo ingresso exige escolaridade de nível médio completo, lotados nas Secretarias Municipais e órgãos equivalentes, ficam transformados em 68 (sessenta e oito) cargos de provimento efetivo da carreira de Agente de Fiscalização, ressalvados os seguintes cargos vagos de provimento efetivo, que ficam extintos:

I - 02 (sessenta) cargos de Agente de Fiscalização;
II - 96 (noventa e seis) cargos de Assistente Técnico em Saúde.

§ 1º - Para a obtenção do número de cargos da carreira de que trata este artigo, previsto no ANEXO I, ficam criados 104 (cento e quatro) cargos de Agente de Fiscalização.

§ 2º - O ingresso em cargo da carreira a que se refere este artigo exigirá o nível médio completo de escolaridade.
§ 3º - A carreira de Agente de Fiscalização possui os seguintes 172 (cento e setenta e dois) cargos, conforme correlação do ANEXO III:

I - 118 (cento e dezoito) cargos de Agente de Fiscalização;
II - 08 (oito) cargos de Agente de Fiscalização Ambiental;

III - 30 (trinta) cargos de Agente Sanitário;
IV - 09 (nove) cargos de Fiscal de Posturas;
V - 03 (três) cargos de Fiscal de Saúde;
VI - 04 (quatro) cargos de Fiscal de Tráfego.

§ 4º - Os cargos referidos nos incisos II, IV, V e VI do § 3º, deste artigo serão extintos com a vacância.
Art. 36 - Os atuais cargos de provimento efetivo de Agente de Serviços Educacionais, para cujo ingresso exigem o nível médio completo de escolaridade, lotados nas Secretarias Municipais e órgãos equivalentes, ficam transformados em 59 (cinquenta e nove) cargos de provimento efetivo da carreira de Agente de Gestão Educacional, ressalvados 126 (cento e vinte e seis) cargos vagos de provimento efetivo, que são extintos. 

§ 1º - Para a obtenção do número de cargos da carreira de que trata este artigo, previsto no ANEXO I, ficam criados 74 (setenta e quatro) cargos na carreira de Agente de Gestão Educacional.

§ 2º - O ingresso em cargo da carreira a que se refere este artigo exigirá o nível médio completo de escolaridade.

§ 3º - A carreira de Agente de Gestão Educacional possui os seguintes 133 (cento e trinta e três) cargos, conforme correlação do ANEXO III:

I - 70 (setenta) cargos de Auxiliar de Bibliotecário; 
II - 01 (um) cargo de Bibliotecário;
III - 01 (um) cargo de Coordenador de Creche I;
IV - 01 (um) cargo de Coordenador de Núcleo C-I;
V - 60 (sessenta) cargos de Secretário Escolar.

§ 5º - Os cargos referidos nos incisos II, III e IV do § 3º deste artigo serão extintos com a vacância.

Art. 37 - Ficam criados 30 (trinta) cargos de provimento efetivo de Auxiliar de Saúde Bucal na carreira de Agente de Saúde I, previstos no ANEXO I.

§ 1º - O ingresso em cargo da carreira a que se refere este artigo exigirá o nível médio de escolaridade e o respectivo curso profissionalizante.

§ 2º - A carreira de Agente de Saúde I possui 30 (trinta) cargos de Auxiliar de Saúde Bucal, conforme correlação do ANEXO III.

Art. 38 - Ficam criados 80 (oitenta) cargos de provimento efetivo de Auxiliar de Saúde Bucal na carreira de Agente de Saúde II, previstos no ANEXO I.

§ 1º - O ingresso em cargo da carreira a que se refere este artigo exigirá o nível médio de escolaridade e o respectivo curso profissionalizante.
§ 2º - A carreira de Agente de Saúde II possui 80 (oitenta) cargos de Auxiliar de Saúde Bucal, conforme correlação do ANEXO III.

Art. 39 - Os atuais cargos de provimento efetivo de Agente Governamental, para cujo ingresso exigem o nível médio completo de escolaridade, lotados nas Secretarias Municipais e órgãos equivalentes, ficam transformados em 370 (trezentos e setenta) cargos de provimento efetivo da carreira de Agente de Serviços Públicos, ressalvados 154 (cento e cinquenta e quatro) cargos vagos de Agente Governamental, de provimento efetivo, que são extintos.

§ 1º - Para a obtenção do número de cargos da carreira de que trata este artigo, previsto no ANEXO I, ficam criados 230 (duzentos e trinta) cargos na carreira de Agente de Serviços Públicos.

§ 2º - O ingresso em cargo da carreira a que se refere este artigo exigirá o nível médio completo de escolaridade.

§ 3º - A carreira de Agente de Serviços Públicos possui os seguintes 600 (seiscentos) cargos, conforme correlação do ANEXO III:
I - 506 (quinhentos e seis) cargos de Agente Administrativo; 
II - 60 (sessenta) cargos de Agente Social;
III - 03 (três) cargos de Almoxarife; 
IV - 04 (quatro) cargos de Cotador;
V - 02 (dois) cargos de Desenhista;
VI - 25 (vinte e cinco) cargos de Educador. 

§ 4º - Os cargos referidos nos incisos III, IV e V do § 3º deste artigo serão extintos com a vacância.
Art. 40 - Ficam extintos 50 (cinquenta) cargos de provimento efetivo da carreira de Agente de Trânsito, para cujo ingresso exige o nível médio completo de escolaridade, lotados nas Secretarias Municipais e órgãos equivalentes.

§ 1º - Ficam criados 50 (cinquenta) cargos vagos de provimento efetivo de Agente de Trânsito, para cujo ingresso exigirá o nível fundamental completo de escolaridade, lotados nas Secretarias Municipais e órgãos equivalentes.

§ 2º - O ingresso em cargo da carreira a que se refere este artigo exigirá o nível médio completo de escolaridade.

§ 3º - A carreira de Agente de Trânsito possui 50 (cinquenta) cargos, conforme correlação do ANEXO III.

Art. 41 - Os atuais cargos de provimento efetivo de Analista em Auditoria e Regulação e Fiscalização da Saúde, para cujo ingresso exige o nível superior completo de escolaridade, lotados nas Secretarias Municipais e órgãos equivalentes, ficam transformados em 32 (trinta e dois) cargos de provimento efetivo da carreira de Analista de Auditoria e Regulação e Fiscalização da Saúde, ressalvados 48 (quarenta e oito) cargos vagos de provimento efetivo, que são extintos.

§ 1º - Para a obtenção do número de cargos da carreira de que trata este artigo, previsto no ANEXO I, ficam criados 58 (cinquenta e oito) cargos na carreira de Analista de Auditoria e Regulação e Fiscalização da Saúde.

§ 2º - O ingresso em cargo da carreira a que se refere este artigo exigirá o nível superior de escolaridade.

§ 3º - A carreira de Analista de Auditoria e Regulação e Fiscalização da Saúde possui os seguintes 90 (noventa) cargos, conforme correlação do ANEXO III:

I - 8 (oito) cargos de Analista de Direito; 
II - 8 (oito) cargos de Biólogo;
III - 05 (cinco) cargos de Contabilista;
IV - 10 (dez) cargos de Enfermeiro Padrão;
V - 05 (cinco) cargos de Engenheiro;
VI - 10 (dez) cargos de Farmacêutico;
VII - 05 (cinco) cargos de Fonoaudiólogo;
VIII - 15 (quinze) cargos de Médico;
IX - 08 (oito) cargos de Odontólogo;
X - 10 (dez) cargos de Psicólogo;
XI - 02 (dois) cargos de Veterinário;

XII – 04 (quatro) cargos de Fisioterapeuta.

Art. 42 - Os atuais cargos de provimento efetivo de Analista de Serviços Educacionais e Agente de Serviços Educacionais, para cujo ingresso exige o nível superior completo de escolaridade, lotados nas Secretarias Municipais e órgãos equivalentes, ficam transformados em 55 (cinquenta e cinco) cargos de provimento efetivo da carreira de Analista de Gestão Educacional, ressalvados os seguintes cargos vagos de provimento efetivo, que ficam extintos:
I - 16 (dezesseis) cargos de Analista de Serviços Educacionais;
II - 04 (quatro) cargos de Agente de Serviços Educacionais.

§ 1º - Para a obtenção do número de cargos da carreira de que trata este artigo, previsto no ANEXO I, ficam criados 08 (oito) cargos na carreira de Analista de Gestão Educacional.

§ 2º - O ingresso em cargo da carreira a que se refere este artigo exigirá o nível superior completo de escolaridade.

§ 3º - A carreira de Analista de Gestão Educacional possui os seguintes 63 (sessenta e três) cargos, conforme correlação do ANEXO III:

I - 03 (três) cargo de Biblioteconomista;
II - 03 (três) cargos de Coordenador de Centro Social - CIII;
III - 06 (seis) cargos de Coordenador de Creche - II;
IV - 04 (quatro) cargos de Nutricionista;
V - 47 (cinquenta e sete) cargos de Pedagogo.
§ 4º - Os cargos referidos nos incisos II e III do § 3º deste artigo serão extintos com a vacância.
Art. 43 - Os atuais cargos de provimento efetivo de Auxiliar em Saúde para cujo ingresso exige o nível fundamental incompleto de escolaridade, lotados nas Secretarias Municipais e órgãos equivalentes, ficam transformados em 67 (sessenta e sete) cargos de provimento efetivo da carreira de Assistente de Saúde, ressalvados 233 (duzentos e trinta e três) cargos vagos de provimento efetivo, que são extintos.
§ 1º - Para a obtenção do número de cargos da carreira de que trata este artigo, previsto no ANEXO I, ficam criados 129 (cento e vinte e nove) cargos na carreira de Assistente de Saúde.
§ 2º - O ingresso em cargo da carreira a que se refere este artigo exigirá o nível fundamental incompleto de escolaridade.

§ 3º - A carreira de Assistente de Saúde possui os seguintes 196 (cento e noventa e seis) cargos, conforme correlação do ANEXO III:

I - 07 (sete) cargos de Atendente de Enfermagem; 
II - 66 (sessenta e seis) cargos de Auxiliar de Enfermagem; 
III - 04 (quatro) cargos de Auxiliar de Necropsia; 
IV - 30 (trinta) cargos de Auxiliar de Veterinário; 
V - 89 (oitenta e nove) cargos de Dedetizador.

§ 4º - Os cargos previstos nos incisos I, II e V do § 3º deste artigo ficam extintos com a vacância.

Art. 44 - Os atuais cargos de provimento efetivo de Auxiliar de Serviços Operacionais nas funções de Auxiliar de Almoxarife, Auxiliar de Serviços Gerais, Cantineira, Contínuo, Copeira, Copeira de Creche, Cozinheiro, Faxineiro, Encarregado de Zeladoria, Servente Escolar, Servente Sanitário, Trabalhador Braçal, Vigia e de Oficial de Serviços Operacionais nas funções de Cinegrafista, Instrutor de Artes, Operador de Som e Padeiro, para cujo ingresso exige o nível fundamental incompleto de escolaridade, lotados nas Secretarias Municipais e órgãos equivalentes, ficam transformados em 414 (quatrocentos e quatorze) cargos de provimento efetivo da carreira de Assistente de Serviços Públicos, ressalvados 160 (cento e sessenta) cargos vagos de provimento efetivo, que são extintos.

§ 1º - Para a obtenção do número de cargos da carreira de que trata este artigo, previsto no ANEXO I, ficam criados 1.036 (um mil e trinta e seis) cargos de Assistente de Serviços Públicos.
§ 2º - O ingresso em cargo da carreira a que se refere este artigo exigirá o nível fundamental incompleto de escolaridade.
§ 3º - A carreira de Assistente de Serviços Públicos possui os seguintes 1.450 (um mil e quatrocentos e cinquenta) cargos, conforme correlação do ANEXO III:

I - 01 (um) cargo de Auxiliar de Almoxarife;
II - 251 (duzentos e cinquenta e um) cargos de Auxiliar de Serviços Gerais;
III - 22 (vinte e dois) cargos de Cantineira;
IV - 01 (um) cargo de Cinegrafista;
V - 02 (dois) cargos de Contínuo;
VI - 03 (três) cargos de Copeira;
VII - 03 (três) cargos de Copeira de Creche;
VIII - 08 (oito) cargos de Cozinheiro;
IX- 01 (um) cargo de Encarregado de Zeladoria;
X - 09 (nove) cargos de Faxineiro;
XI - 50 (cinquenta) cargos de Instrutor de Artes;
XII - 08 (oito) cargos de Operador de Som;
XIII - 02 (dois) cargos de Padeiro;
XIV - 142 (cento e quarenta e dois) cargos de Servente Escolar;
XV - 84 (oitenta e quatro) cargos de Servente Sanitário;
XVI - 700 (setecentos) cargos de Trabalhador Braçal;
XVII - 163 (cento e sessenta e três) cargos de Vigia.

§ 4º - Os cargos previstos nos incisos I, III, IV, V, VII, IX, X, XII, XIV e XV do § 4º deste artigo ficam extintos com a vacância.

Art. 45 - Os atuais cargos de provimento efetivo de Auditor Fiscal da Receita Municipal para cujo ingresso exige o nível superior completo de escolaridade, lotados nas Secretarias Municipais e órgãos equivalentes, ficam transformados em 03 (três) cargos de provimento efetivo de Auditor Fiscal da Receita Municipal, ressalvados 17 (dezessete) cargos vagos de provimento efetivo, que são extintos.
§ 1º - Para a obtenção do número de cargos da carreira de que trata este artigo, previsto no ANEXO I, ficam criados 17 (dezessete) cargos na carreira de Auditor Fiscal da Receita Municipal.

§ 2º - O ingresso em cargo da carreira a que se refere este artigo exigirá o nível superior completo de escolaridade.

§ 3º - A carreira de Auditor Fiscal da Receita Municipal possui 20 (vinte) cargos de Auditor Fiscal da Receita Municipal, conforme correlação do ANEXO III.

Art. 46 - Os atuais cargos de provimento efetivo de Oficial de Serviços Operacionais nas funções de Motorista, especificamente com atribuições de condução de veículos de urgência e emergência, lotados na Secretaria Municipal que executa atividades de saúde e órgãos equivalentes, para cujo ingresso há exigência de escolaridade do nível fundamental incompleto, ficam transformados em 14 (quatorze) cargos de provimento efetivo da carreira de Condutor de Veículos de Urgência e Emergência.

§ 1º - Para a obtenção do número de cargos da carreira de que trata este artigo, previsto no ANEXO I, ficam criados 49 (quarenta e nove) cargos na carreira de Condutor de Veículos de Urgência e Emergência.

§ 2º - O ingresso em cargo da carreira a que se refere este artigo, exigirá o nível fundamental incompleto de escolaridade, acrescido dos cursos exigidos pela legislação de trânsito para condução de veículos de urgência e emergência, Carteira Nacional de Habilitação das categorias “D” ou “E”, acrescida do registro de que exerce atividade remunerada ao volante.

§ 3º - A carreira de Condutor de Veículos de Urgência e Emergência possui 63 (sessenta e três) cargos de Motorista de Veículos de Urgência e Emergência.

Art. 47 - Os atuais cargos de provimento efetivo de Oficial de Serviços Operacionais na função de Motorista, para cujo ingresso exigem o nível fundamental incompleto de escolaridade, lotados nas Secretarias Municipais e órgãos equivalentes, ficam transformados em 48 (quarenta e oito) cargos de provimento efetivo da carreira de Condutor de Veículos Oficiais, ressalvados 61 (sessenta e um) cargos vagos de provimento efetivo, que são extintos.
§ 1º - Para a obtenção do número de cargos da carreira de que trata este artigo, previsto no ANEXO I, ficam criados 102 (cento e dois) cargos na carreira de Condutor de Veículos Oficiais.

§ 2º - O ingresso em cargo da carreira a que se refere este artigo exige o nível fundamental incompleto de escolaridade, Carteira Nacional de Habilitação das categorias A, B, A-B, ou C, conforme definido no edital do concurso e o registro na carteira de habilitação de que exerce atividade remunerada ao volante.

§ 3º - A carreira de Condutor de Veículos Oficiais possui 150 (cento e cinquenta) cargos de Motorista de Veículo Oficial, conforme correlação do ANEXO III.

Art. 48 - Ficam criados 45 (quarenta e cinco) cargos na carreira de Condutor de Veículos Pesados e Operador de Máquinas I, previstos no ANEXO I.

§ 1º - O ingresso no cargo de Motorista da carreira a que se refere este artigo exigirá o nível fundamental incompleto de escolaridade e Carteira Nacional de Habilitação das Categorias “C”, “D” ou “E”, acrescida do registro de que exerce atividade remunerada ao volante.
§ 2º - Ficam extintos 08 (oito) cargos vagos de provimento efetivo de Oficial de Serviços Operacionais, na função de Nivelador, para cujo ingresso exige o nível fundamental completo de escolaridade, lotados nas Secretarias Municipais e órgãos equivalentes.

§ 3º - O ingresso nos cargos de Nivelador e Operador de Trator Agrícola da carreira a que se refere este artigo exigirá o nível fundamental incompleto de escolaridade e Carteira Nacional de Habilitação das Categorias “D” ou “E”, acrescida do registro de que exerce atividade remunerada ao volante.
§ 4º - A carreira de Condutor de Veículos Pesados e Operador de Máquinas I possui os seguintes 45 (quarenta e cinco) cargos, conforme correlação do ANEXO III:

I -34 (trinta e quatro) cargos de Motorista;
II - 05 (cinco) cargos de Nivelador;
III - 06 (seis) cargos de Operador de Trator Agrícola.

Art. 49 - Os atuais cargos de provimento efetivo de Oficial de Serviços Operacionais nas funções de Operador de Máquinas, para cujo ingresso exige o nível fundamental incompleto de escolaridade, lotados nas Secretarias Municipais e órgãos equivalentes, ficam transformados em 03 (três) cargos de provimento efetivo da carreira de Condutor de Veículos Pesados e Operador de Máquinas II.

§ 1º - Para a obtenção do número de cargos da carreira de que trata este artigo, previsto no ANEXO I, ficam criados 82 (oitenta e dois) cargos na carreira de Condutor de Veículos Pesados e Operador de Máquinas II.
§ 2º - O ingresso nos cargos de Operador de Máquinas da carreira a que se refere este artigo exigirá o nível fundamental incompleto de escolaridade e Carteira Nacional de Habilitação das Categorias “C” ou “D”, acrescida do registro de que exerce atividade remunerada ao volante.
§ 3º - O ingresso nos cargos de Operador de Pá Mecânica; Operador de Retroescavadeira; Operador de Rolo; Operador de Trator de Esteira da carreira a que se refere este artigo exigirá o nível fundamental incompleto de escolaridade e Carteira Nacional de Habilitação das Categorias “C”, “D” ou “E”, acrescida do registro de que exerce atividade remunerada ao volante.
§ 4º. A carreira de Condutor de Veículos Pesados e Operador de Máquinas II possui os seguintes 85 (oitenta e cinco) cargos, conforme correlação do ANEXO III:
I - 04 (quatro) cargos de Operador de Espargidor;
II - 51 (cinquenta e um) cargos de Operador de Máquinas;
III - 06 (seis) cargos de Operador de Pá Mecânica;
IV - 04 (quatro) cargos de Operador de Pavimentadora;
V - 06 (seis) cargos de Operador de Retroescavadeira;
VI - 05 (cinco) cargos de Operador de Rolo;
VII - 06 (seis) cargos de Operador de Trator de Esteira;
VIII - 03 (três) cargos de Operador de Usina de Asfalto.

Art. 50 - Ficam criados os seguintes 19 (dezenove) cargos de provimento efetivo, na carreira de Condutor de Veículos Pesados e Operador de Máquinas III, conforme correlação do ANEXO III:

I - 06 (seis) cargos de Operador de Escavadeira Mecânica;
II - 03 (três) cargos de Operador de Guindaste;
III - 06 (seis) cargos de Operador de Motoniveladora;
IV - 04 (quatro) cargos de Operador de Vibroacabadora.

§ 1º - O ingresso em cargo da carreira a que se refere este artigo exigirá o nível fundamental incompleto de escolaridade.

§ 2º - O ingresso nos cargos de Operador de Escavadeira Mecânica; Operador de Motoniveladora e Operador de Guindaste exigirá além do nível fundamental incompleto de escolaridade, Carteira Nacional de Habilitação das Categorias “C”, “D” ou “E”, acrescida do registro de que exerce atividade remunerada ao volante.
Art. 51 - Os atuais cargos de provimento efetivo de Especialista em Saúde, nas funções de Biólogo, Biomédico, Bioquímico, Enfermeiro Padrão, Farmacêutico, Farmacêutico Bioquímico, Fisioterapeuta, Fonoaudiólogo, Psicólogo, Químico, Terapeuta Ocupacional, Veterinário, para cujo ingresso exige o nível superior completo de escolaridade, lotados nas Secretarias Municipais e órgãos equivalentes, ficam transformados em 132 (cento e trinta e dois) cargos de provimento efetivo da carreira de Especialista de Saúde I, ressalvados 264 (duzentos e sessenta e quatro) cargos vagos de provimento efetivo, que são extintos.
§ 1º - Para a obtenção do número de cargos da carreira de que trata este artigo, previsto no ANEXO I, ficam criados 359 (trezentos e cinquenta e nove) cargos na carreira de Especialista de Saúde I.
§ 2º - O ingresso em cargo da carreira a que se refere este artigo, exigirá o nível superior completo de escolaridade e o registro no respectivo conselho representativo de classe.
§ 3º - A carreira de Especialista de Saúde I possui os seguintes 491 (quatrocentos e noventa e um) cargos, conforme correlação do ANEXO III:

I - 20 (vinte) cargos de Assistente Social;
II - 11 (onze) cargos de Biólogo;
III - 04 (quatro) cargos de Biomédico;
IV - 09 (nove) cargos de Bioquímico;
V - 206 (duzentos e seis) cargos de Enfermeiro Padrão;
VI - 56 (cinquenta e seis) cargos de Farmacêutico; 
VII - 49 (quarenta e nove) cargos de Fisioterapeuta;
VIII - 10 (dez) cargos de Fonoaudiólogo;
IX - 20 (vinte) cargos de Nutricionista;
X - 72 (setenta e dois) cargos de Psicólogo; 
XI - 04 (quatro) cargos de Químico;
XII - 20 (vinte) cargos de Terapeuta Ocupacional;
XIII - 10 (dez) cargos de Veterinário.

Art. 52 - Os atuais cargos de provimento efetivo de Especialista em Saúde nas funções de Dentista, para cujo ingresso exigem o nível superior completo de escolaridade, lotados na Secretaria Municipal que executa atividades de Saúde e órgãos equivalentes, ficam transformados em 34 (trinta e quatro) cargos de provimento efetivo de Especialista de Saúde II, ressalvados 26 (vinte e seis) cargos vagos de provimento efetivo, que são extintos.
§ 1º - Para a obtenção do número de cargos da carreira de que trata este artigo, previsto no ANEXO I, ficam criados 36 (trinta e seis) cargos na carreira de Especialista de Saúde II.

§ 2º - O ingresso em cargo da carreira a que se refere este artigo exigirá o nível superior completo de escolaridade e o registro no respectivo conselho representativo de classe.

§ 3º - A carreira de Especialista de Saúde II possui os seguintes 70 (setenta) cargos, conforme correlação do ANEXO III:

I – 20 (vinte) cargos de Dentista Especialista;
II – 50 (cinquenta) cargos de Dentista Clínico Geral.

Art. 53 - Os atuais cargos de provimento efetivo de Especialista em Saúde na função de Médico, para cujo ingresso exige nível superior completo de escolaridade, lotados na Secretaria Municipal que executa atividades de saúde e órgãos equivalentes, ficam transformados em 34 (trinta e quatro) cargos de provimento efetivo da carreira de Especialista de Saúde III, ressalvados 156 (cento e cinquenta e seis) cargos vagos de provimento efetivo, que são extintos.

§ 1º - Para a obtenção do número de cargos da carreira de que trata este artigo, previsto no ANEXO I, ficam criados 276 (duzentos e setenta e seis) cargos na carreira de Especialista de Saúde III.
§ 2º - O ingresso em cargo da carreira a que se refere este artigo exigirá o nível superior completo de escolaridade e o registro no respectivo conselho representativo de classe.
§ 3º - A carreira de Especialista de Saúde III possui os seguintes 310 (trezentos e dez) cargos, conforme correlação do ANEXO III:

I - 100 (cem) cargos de Médico Clínico Geral;
II - 10 (dez) cargos de Médico do Trabalho;
III - 200 (duzentos) cargos de Médico Especialista.

Art. 54 - Os atuais cargos de provimento efetivo de Especialista em Saúde na função de Enfermeiro Padrão, em exercício especificamente na Estratégia da Saúde da Família, para cujo ingresso exige nível superior completo de escolaridade, lotados na Secretaria Municipal que executa atividades de saúde e órgãos equivalentes, ficam transformados em 04 (quatro) cargos de provimento efetivo da carreira de Especialista de Saúde IV.

§ 1º - Para a obtenção do número de cargos da carreira de que trata este artigo, previsto no ANEXO I, ficam criados 76 (setenta e seis) cargos na carreira de Especialista de Saúde IV.
§ 2º - Aos servidores que, na data de publicação desta Lei, forem ocupantes dos cargos de provimento efetivo de que tratam o “caput” deste artigo será concedido o direito de optarem por serem enquadrados nos cargos de Especialista de Saúde IV, cuja carga horária é de 40 (quarenta) horas semanais, observado o seguinte:

I - a opção a que se refere este parágrafo deverá ser formalizada por meio de requerimento escrito, dirigido à Secretaria Municipal de Administração, será irretratável e implicará na percepção do vencimento básico do cargo no qual houve o enquadramento.
II - o requerimento a que se refere este artigo ficará disponível na página da Prefeitura Municipal de Uberaba, na internet.
III - o prazo para a opção a que se refere este parágrafo será de 30 (trinta) dias contados da data de publicação desta Lei.

§ 3º - O ingresso em cargo da carreira a que se refere este artigo exigirá o nível superior completo de escolaridade e o registro no respectivo conselho representativo de classe. 

§ 4º - A carreira de Especialista de Saúde IV possui os seguintes 80 (oitenta) cargos de Enfermeiro Padrão, conforme correlação do ANEXO III.

Art. 55 - Os atuais cargos de provimento efetivo de Especialista em Saúde na função de Dentista, especificamente na Estratégia da Saúde da Família, para cujo ingresso exige nível superior completo de escolaridade, lotados na Secretaria Municipal que exerce atividades de saúde e órgãos equivalentes, ficam transformados em 40 (quarenta) cargos de provimento efetivo da carreira de Especialista de Saúde V.

§ 1º - Para a obtenção do número de cargos da carreira de que trata este artigo, previsto no ANEXO I, ficam criados 40 (quarenta) cargos na carreira de Especialista de Saúde V.
§ 2º - Aos servidores que, na data de publicação desta Lei, forem ocupantes dos cargos de provimento efetivo de que tratam o “caput” deste artigo será concedido o direito de optarem por serem enquadrados nos cargos de Especialista de Saúde V, cuja carga horária é de 40 (quarenta) horas semanais, observado o seguinte:

I - a opção a que se refere este parágrafo deverá ser formalizada por meio de requerimento escrito, dirigido à Secretaria Municipal de Administração, será irretratável e implicará na percepção do vencimento básico do cargo no qual houve o enquadramento.
II - o requerimento a que se refere este artigo ficará disponível na página da Prefeitura Municipal de Uberaba na internet.
III - o prazo para a opção a que se refere este parágrafo será de 30 (trinta) dias contados da data de publicação desta Lei.
§ 3º - O ingresso em cargo da carreira a que se refere este artigo exigirá o nível superior completo de escolaridade e o registro no respectivo conselho representativo de classe.
§ 4º - A carreira de Especialista de Saúde V possui os seguintes 80 (oitenta) cargos de Dentista conforme correlação do ANEXO III.

Art. 56 - Os atuais cargos de provimento efetivo de Especialista em Saúde na função de Médico, especificamente na Estratégia da Saúde da Família, para cujo ingresso exige nível superior completo de escolaridade, lotados na Secretaria Municipal que exerce atividades de saúde e órgãos equivalentes, ficam transformados em 03 (três) cargos de provimento efetivo da carreira de Especialista de Saúde VI.

§ 1º - Para a obtenção do número de cargos da carreira de que trata este artigo, previsto no ANEXO I, ficam criados 77 (setenta e sete) cargos na carreira de Especialista de Saúde VI.
§ 2º - Aos servidores que, na data de publicação desta Lei, forem ocupantes dos cargos de provimento efetivo de que tratam o “caput” deste artigo será concedido o direito de optarem por serem enquadrados nos cargos de Especialista de Saúde VI, cuja carga horária é de 40 (quarenta) horas semanais, observado o seguinte:

I - a opção a que se refere este parágrafo deverá ser formalizada por meio de requerimento escrito, dirigido à Secretaria Municipal de Administração, será irretratável e implicará na percepção do vencimento básico do cargo no qual houve o enquadramento;
II - o requerimento a que se refere este artigo ficará disponível na página da Prefeitura Municipal de Uberaba na internet;
III - o prazo para a opção a que se refere este parágrafo será de 30 (trinta) dias contados da data de publicação desta Lei.

§ 3º - O ingresso em cargo da carreira a que se refere este artigo exigirá o nível superior completo de escolaridade e o registro no respectivo conselho representativo de classe. 
§ 4º - A carreira de Especialista de Saúde VI possui os seguintes 80 (oitenta) cargos de Médico, conforme correlação do ANEXO III.

Art. 57 - Os atuais cargos de provimento efetivo de Analista Governamental, para cujo ingresso exigem o nível superior de escolaridade, lotados nas Secretarias Municipais e órgãos equivalentes, ficam transformados em 191 (cento e noventa e um) cargos de provimento efetivo da carreira de Especialista de Serviços Públicos, ressalvados 59 (cinquenta e nove) cargos vagos de provimento efetivo de Analista Governamental, que são extintos.
§ 1º - Para a obtenção do número de cargos da carreira de que trata este artigo, previsto no ANEXO I, ficam criados 269 (duzentos e sessenta e nove) cargos na carreira de Especialista de Serviços Públicos.
§ 2º - O ingresso em cargo da carreira a que se refere este artigo exigirá o nível superior completo de escolaridade.

§ 3º - A carreira de Especialista de Serviços Públicos possui os seguintes 460 (quatrocentos e sessenta) cargos, conforme correlação do ANEXO III:

I - 16 (dezesseis) cargos de Administrador;
II - 30 (trinta) cargos de Analista de Direito;
III - 05 (cinco) cargos de Analista de Estatística;
IV - 06 (seis) cargos de Analista de Mobilidade Urbana;
V - 06 (seis) cargos de Analista de Organização, Sistemas e Métodos;
VI - 01 (um) cargo de Analista de Projetos Urbanos; 
VII - 34 (trinta e quatro) cargos de Analista de Recursos Humanos; 
VIII - 05 (cinco) cargos de Analista de Sistemas;
IX - 02 (dois) cargos de Analista de Turismo, Cultura e Promoção de Eventos;
X - 10 (dez) cargos de Arquiteto;
XI - 02 (dois) cargos de Arquivista;
XII - 01 (um) cargo de Assessor de Comunicação;
XIII - 05 (cinco) cargos de Assessor de Imprensa;
XIV - 70 (setenta) cargos de Assistente Social;
XV - 14 (quatorze) cargos de Auditor;
XVI - 05 (cinco) cargos de Biblioteconomista;
XVII - 03 (três) cargos de Biólogo;
XVIII - 12 (doze) cargos de Contabilista;
XIX - 07 (sete) cargos de Economista;
XX - 20 (vinte) cargos de Educador;
XXI - 21 (vinte e um) cargos de Educador Físico;
XXII - 20 (vinte) cargos de Educador Social;
XXIII - 50 (cinquenta) cargos de Engenheiro Especialista;
XXIV - 02 (dois) cargos de Geógrafo;
XXV - 02 (dois) cargos de Geólogo;
XXVI - 10 (dez) cargos de Jornalista;
XXVII - 02 (dois) cargos de Museólogo;
XXVIII - 10 (dez) cargos de Nutricionista;
XXIX - 02 (dois) cargos de Pedagogo;
XXX - 50 (cinquenta) cargos de Psicólogo;
XXXI - 20 (vinte) cargos de Secretário Executivo;
XXXII - 01 (um) cargo de Tecnólogo de Aquicultura;
XXXIII - 01 (um) cargo de Tecnólogo de Cooperativismo; 
XXXIV - 07 (sete) cargos de Veterinário;
XXXV - 08 (oito) cargos de Zootecnista.

§ 5º - Os cargos referidos nos incisos XII e XIII do § 3º deste artigo serão extintos com a vacância.

Art. 58 - Os atuais cargos de provimento efetivo de Fiscal de Tributos, para cujo ingresso exige o nível médio completo de escolaridade, lotados nas Secretarias Municipais e órgãos equivalentes, ficam transformados em 08 (oito) cargos da carreira de Fiscal de Tributos Municipais. 

§ 1º - A carreira de Fiscal de Tributos Municipais possui 08 (oito) cargos de Fiscal de Tributos Municipais, conforme correlação do ANEXO III.

§ 2º - Os cargos referidos neste artigo serão extintos com a vacância.

Art. 59 - Os atuais cargos de provimento efetivo de Guarda Municipal para cujo ingresso exige o nível fundamental completo de escolaridade, lotados nas Secretarias Municipais e órgãos equivalentes, ficam transformados em 96 (noventa e seis) cargos de provimento efetivo da carreira de Guarda Municipal, ressalvados 204 (duzentos e quatro) cargos vagos de provimento efetivo, que são extintos.
§ 1º - Para a obtenção do número de cargos da carreira de que trata este artigo, previsto no ANEXO I, ficam criados 204 (duzentos e quatro) cargos na carreira de Guarda Municipal.

§ 2º - O ingresso em cargo da carreira a que se refere este artigo exigirá:
I - o nível fundamental completo de escolaridade; 
II - carteira nacional de habilitação das categorias A e B;


III - altura mínima de 1,60m (um metro e sessenta centímetros);
IV - não apresentar tatuagem visível quando em uso dos diversos uniformes da Guarda Municipal, ou ainda que não visível, mas que tenha, por seu significado, incompatibilidade com o exercício das atividades de Guarda Municipal.

§ 3º - O concurso público conterá provas de conhecimento, de capacitação física, avaliação psicológica e curso de formação técnico-profissional, conforme dispuser o edital.

§ 4º - A carreira de Guarda Municipal possui 300 (trezentos) cargos de Guarda Municipal, conforme correlação do ANEXO III.

Art. 60 - Os atuais cargos de provimento efetivo de Oficial de Serviços Educacionais nas funções de Auxiliar de Secretaria, Inspetor de Alunos e Pajem de Creche para cujo ingresso exige o nível fundamental completo de escolaridade, lotados nas Secretarias Municipais e órgãos equivalentes, ficam transformados em 238 (duzentos e trinta e oito) cargos da carreira de provimento efetivo de Oficial de Gestão Educacional.

§ 1º - Para a obtenção do número de cargos da carreira de que trata este artigo, previsto no ANEXO I, ficam criados 162 (cento e sessenta e dois) cargos na carreira de Oficial de Gestão Educacional.

§ 2º - O ingresso em cargo da carreira a que se refere este artigo exigirá o nível fundamental completo de escolaridade.

§ 3º - A carreira de Oficial de Gestão Educacional possui os seguintes 400 (quatrocentos) cargos, conforme correlação do ANEXO III:

I - 175 (cento e setenta e cinco) cargos de Auxiliar de Secretaria;
II - 214 (duzentos e quatorze) cargos de Inspetor de Alunos;
III - 11 (onze) cargos de Pajem de Creche.

§ 4º - Os cargos referidos no inciso III do § 3º deste artigo serão extintos com a vacância.

Art. 61 - Os atuais cargos de provimento efetivo de Auxiliar em Saúde nas funções de Auxiliar de Laboratório e Operador de Eletrocardiograma, para cujo ingresso exige o nível fundamental completo de escolaridade, lotados nas Secretarias Municipais e órgãos equivalentes, ficam transformados em 04 (quatro) cargos de provimento efetivo da carreira de Oficial de Serviços de Saúde, ressalvados 16 (dezesseis) cargos vagos de Auxiliar em Saúde, de provimento efetivo, que são extintos.
§ 1º - Para a obtenção do número de cargos da carreira de que trata este artigo, previsto no ANEXO I, ficam criados 09 (nove) cargos na carreira de Oficial de Serviços de Saúde.

§ 2º - O ingresso em cargo da carreira a que se refere este artigo exigirá o nível fundamental completo de escolaridade.

§ 3º - A carreira de Oficial de Serviços de Saúde possui os seguintes 13 (treze) cargos, conforme correlação do ANEXO III:
I - 05 (cinco) cargos de Auxiliar de Laboratório;
II - 08 (oito) cargos de Operador de Eletrocardiograma.

Art. 62 - Os atuais cargos de provimento efetivo de Oficial de Serviços Governamentais, nas funções de Agente de Administração I, Agente de Administração II, Agente de Administração III, Auxiliar de Administração I e Cadastrador Imobiliário, para cujo ingresso exigem o nível fundamental completo de escolaridade, lotados nas Secretarias Municipais e órgãos equivalentes, ficam transformados em 72 (setenta e dois) cargos de provimento efetivo da carreira de Oficial de Serviços Públicos, ressalvados 228 (duzentos e vinte e oito) cargos vagos de Oficial de Serviços Governamentais, de provimento efetivo, que são extintos.
§ 1º - Para a obtenção do número de cargos da carreira de que trata este artigo, previsto no ANEXO I, ficam criados 136 (cento e trinta e seis) cargos na carreira de Oficial de Serviços Públicos.

§ 2º - O ingresso em cargo da carreira a que se refere este artigo, exigirá o nível fundamental completo de escolaridade.

§ 3º - A carreira de Oficial de Serviços Públicos possui os seguintes 208 (duzentos e oito) cargos, conforme correlação do ANEXO III:

I - 77 (setenta e sete) cargos de Agente de Administração I;
II - 18 (dezoito) cargos de Agente de Administração II;
III - 20 (vinte) cargos de Agente de Administração III;
IV - 35 (trinta e cinco) cargos de Auxiliar de Administração I;
V - 06 (seis) cargos de Auxiliar de Administração II;

VI - 01 (um) cargo de Auxiliar de Administração III;
VII - 11 (onze) cargos de Cadastrador Imobiliário;
VIII - 40 (quarenta) cargos de Cuidador.

§ 4º - Os cargos referidos no § 3º deste artigo serão extintos com a vacância, ressalvado o previsto no inciso VIII.

Art. 63 - Os atuais cargos de provimento efetivo de Procurador do Município para cujo ingresso exige nível superior completo de escolaridade, lotados nas Secretarias Municipais e órgãos equivalentes, ficam transformados em 24 (vinte e quatro) cargos de provimento efetivo da carreira de Procurador do Município, ressalvados 11 (onze) cargos vagos, de provimento efetivo, que são extintos.
§ 1º - Para a obtenção do número de cargos da carreira de que trata este artigo, previsto no ANEXO I, ficam criados 21 (vinte e um) cargos na carreira de Procurador do Município.
§ 2º - O ingresso em cargo da carreira a que se refere este artigo, exigirá o nível superior completo de escolaridade e o registro no respectivo conselho representativo de classe.

§ 3º - A carreira de Procurador do Município possui 45 (quarenta e cinco) cargos de Procurador do Município, conforme correlação do ANEXO III.
Art. 64 - Os atuais cargos de provimento efetivo de Assistente Técnico em Saúde nas funções de Auxiliar de Cirurgião Dentista, Técnico de Citopatologia, Técnico de Enfermagem, Técnico de Laboratório Médico, Técnico em Farmácia, Técnico em Química, Técnico em Saúde Bucal, Técnico de Radiologia e Técnico de Manutenção de Equipamentos Odontológicos, para cujo ingresso exigem o nível médio completo de escolaridade e respectivo curso profissionalizante ou curso técnico, lotados nas Secretarias Municipais e órgãos equivalentes, ficam transformados em 153 (cento e cinquenta e três) cargos de provimento efetivo da carreira de Técnico de Saúde I.
§ 1º - Para a obtenção do número de cargos da carreira de que trata este artigo, previsto no ANEXO I, ficam criados 277 (duzentos e setenta e sete) cargos na carreira de Técnico de Saúde I.

§ 2º - O ingresso em cargo da carreira a que se refere este artigo, exigirá o nível médio completo de escolaridade, o respectivo curso técnico e a habilitação profissional.

§ 3º - A carreira de Técnico de Saúde I possui os seguintes 430 (quatrocentos e trinta) cargos, conforme correlação do ANEXO III:

I - 30 (trinta) cargos de Técnico em Radiologia;
II - 12 (doze) cargos de Auxiliar de Cirurgião Dentista;
III - 04 (quatro) cargos de Técnico em Citopatologia;
IV - 03 (três) cargos de Técnico em Prótese Dentária;
V - 224 (duzentos e vinte e quatro) cargos de Técnico de Enfermagem;
VI - 05 (cinco) cargos de Técnico de Eletroencefalografia;
VII - 10 (dez) cargos de Técnico de Laboratório Médico;

VIII - 50 (cinquenta) cargos de Técnico de Farmácia;
IX - 10 (dez) cargos de Técnico de Química;
X - 80 (oitenta) cargos de Técnico de Saúde Bucal;
XI - 02 (dois) cargos de Técnico de Manutenção de Equipamentos Odontológicos. 

§ 4º - Os cargos referidos nos incisos II, IV, VII e XI do § 3º deste artigo serão extintos com a vacância.

§ 5º - Ficam extintos 234 (duzentos e trinta e quatro) cargos de Assistente Técnico em Saúde.

Art. 65 - Ficam criados os seguintes 160 (cento e sessenta) cargos de provimento efetivo, na carreira de Técnico de Saúde II, conforme correlação do ANEXO III:

I - 80 (oitenta) cargos de Técnico de Enfermagem;
II - 80 (oitenta) cargos de Técnico de Saúde Bucal.

Parágrafo único - O ingresso em cargo da carreira a que se refere este artigo exigirá o nível médio completo de escolaridade, o respectivo curso técnico e a habilitação profissional.

Art. 66 - Os atuais cargos de provimento efetivo de Agente Governamental nas funções de Técnico de Economia Doméstica, Técnico de Contabilidade, Técnico de Segurança do Trabalho, para cujo ingresso exige de escolaridade do nível médio completo e respectivo curso técnico, lotados nas Secretarias Municipais e órgãos equivalentes, ficam transformados em 08 (oito) cargos de provimento efetivo da carreira de Técnico de Serviços Públicos.
§ 1º - Para a obtenção do número de cargos da carreira de que trata este artigo, previsto no ANEXO I, ficam criados 342 (trezentos e quarenta e dois) cargos na carreira de Técnico em Serviços Públicos.

§ 2º - O ingresso em cargo da carreira a que se refere este artigo exigirá o nível médio completo de escolaridade e o curso técnico na área respectiva do cargo.

§ 3º - A carreira de Técnico em Serviços Públicos possui os seguintes 350 (trezentos e cinquenta) cargos, conforme correlação do ANEXO III:

I - 10 (dez) cargos de Técnico Agrícola;
II - 01 (um) cargos de Técnico de Aquicultura;
III - 16 (dezesseis) cargos de Técnico de Economia Doméstica;
IV - 15 (quinze) cargos de Técnico de Contabilidade;
V - 15 (quinze) cargos de Técnico de Desenvolvimento de Comunidades;
VI - 09 (nove) cargos de Técnico de Edificações;
VII - 10 (dez) cargos de Técnico de Informática;
VIII - 05 (cinco) cargos de Técnico de Meio Ambiente;
IX - 239 (duzentos e trinta e nove) cargos de Técnico de Serviços Públicos; 
X - 15 (quinze) cargos de Técnico Florestal;
XI - 10 (dez) cargos de Técnico de Segurança do Trabalho;
XII - 01 (um) cargos de Técnico de Zootecnia;
XIII - 04 (quatro) cargos de Topógrafo.

§ 4º - Os cargos referidos no inciso III do § 3º deste artigo serão extintos com a vacância.

§ 5º - Ficam extintos 48 (quarenta e oito) cargos de Agente Governamental.

Art. 67 - A Secretaria Municipal de Administração promoverá efetivo controle dos cargos transformados, criados ou extintos por esta Lei.

Art. 68 - Os servidores que, na data de publicação desta Lei, forem ocupantes de cargo de provimento efetivo serão enquadrados na estrutura estabelecida no ANEXO I, conforme tabela de correlação constante do ANEXO III e o disposto nos artigos 70 e 71 desta Lei.
Art. 69 - Fica assegurado ao servidor ativo de que cuida o Anexo III.32 desta Lei Complementar, com direito a remuneração derivada em face de lei municipal, a percepção do vencimento básico padrão correspondente ao Nível e Classe em que for posicionado, observadas as regras de posicionamento estabelecidas e resguardados os eventuais direitos adquiridos.

§ 1º - Aplica-se, na mesma proporção e índice idêntico à revisão de proventos de aposentadoria, hipótese que deverá incidir sobre a base de cálculo vigente, nos termos previstos na Constituição Federal de 1988.

§ 2º - Estende-se ao servidor inativo, por força da Emenda Constitucional nº 19/1998, o percentual majorativo constante de Tabela(s) correspondente e vinculada ao cargo de inatividade, com aplicabilidade na base de cálculo vigorante, excetuadas as vantagens pessoais para composição do teto máximo remuneratório, desde que adquiridas anteriormente à Emenda Constitucional nº 41/2003.
Art. 70 - Aos servidores que, na data de publicação desta Lei, forem ocupantes de cargo de provimento efetivo pertencente às carreiras instituídas pelas Leis Delegadas nº 14, de 29/12/2005, nº 15, de 29/12/2005 e da Lei nº 10.671, de 24/11/2008 e respectivas alterações, salvo os mencionados no artigo 71 desta Lei, fica assegurado o enquadramento no Nível 15 da Classe A, da respectiva carreira estabelecida no ANEXO I, conforme tabela de correlação constante do ANEXO III.

Parágrafo Único - Não se aplica o disposto no caput deste artigo aos servidores que optarem pelo não enquadramento nas carreiras instituídas por esta Lei.

Art. 71 - Fica assegurado o enquadramento no Nível 10 da Classe A, da respectiva carreira estabelecida no ANEXO I, conforme tabela de correlação do ANEXO III aos servidores que, na data de publicação desta Lei:

I - forem ocupantes de cargo de provimento efetivo, não pertencente às estruturas das Leis Delegadas nº 14, de 29/12/2005, nº 15, de 29/12/2005 e da Lei nº 10.671, de 24/11/2008;
II - estejam em período de estágio probatório na data de publicação desta Lei e forem ocupantes de cargo de provimento efetivo pertencente às estruturas das Leis Delegadas nº 14, de 29/12/2005, nº 15, de 29/12/2005 e da Lei nº 10.671, de 24/11/2008;
III - seja detentor de função pública a que se refere o artigo 31 desta Lei.

§1º - Não se aplica o disposto no caput deste artigo aos servidores que optarem pelo não enquadramento nas carreiras instituídas por esta Lei.

§2º - Os servidores enquadrados nos termos deste artigo, que preencherem os pré-requisitos de progressão, no período de 5 (cinco) anos a contar da publicação desta Lei, e que fizerem jus a retribuição pecuniária, prevista no art. 24 desta Lei Complementar, serão posicionados no nível 20 das respectivas carreiras, condicionado a disponibilidade orçamentária e financeira.

Art. 72 - As tabelas de vencimento básico das carreiras instituídas por esta Lei serão estabelecidas em lei específica, observada a estrutura prevista no ANEXO I.

Parágrafo Único - O vencimento básico dos cargos das carreiras instituídas por esta Lei, fixado em tabelas distintas, será proporcional à carga horária de trabalho do servidor.

Art. 73 - Os atos de posicionamento decorrentes do enquadramento a que se referem os artigos 70 e 71 abrangerão critérios que conciliem:

I - a escolaridade do cargo de provimento efetivo ocupado pelo servidor;
II - o vencimento básico do cargo de provimento efetivo percebido pelo servidor na data de publicação do Decreto a que se refere o “caput” deste artigo.
III - o enquadramento do servidor nas estruturas das carreiras instituídas pelas Leis Delegadas nº 14/2005, nº 15/2005 e Lei nº 10.671/2008;
IV - a conclusão do estágio probatório;



V - a natureza do vínculo funcional.

Parágrafo Único - O posicionamento decorrente do enquadramento não acarretará redução do vencimento percebido pelo servidor público na data de publicação do ato.
Art. 74 - Os atos de posicionamento dos servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo, decorrentes do enquadramento de que tratam os artigos 70 e 71 somente ocorrerão após a publicação da Lei que estabelecer as tabelas de vencimento básico das carreiras instituídas por esta Lei.

§ 1º - Os atos de posicionamento a que se refere o “caput” deste artigo somente produzirão efeitos, inclusive pecuniários, após sua publicação.

§ 2º - Enquanto não ocorrer a publicação dos atos de posicionamento de que trata o “caput” deste artigo, será mantido o valor do vencimento básico percebido pelo servidor ocupante de cargo das carreiras instituídas por esta Lei, na data de sua publicação, acrescido das vantagens previstas na legislação vigente.

§ 3º - Os atos de posicionamento a que se refere o “caput” deste artigo serão formalizados por meio de sua respectiva publicação.

Art. 75 - Ficam revogadas as vantagens remuneratórias a que se referem as Leis nº 2.872/1978; nº 10.374/2008; nº 10.736/2009; nº 10.738/2009; nº 10.801/2009, nº 10.997/2010; nº 11.095/2010; nº 11.098/2010; nº 11.117/2011; nº 11.224/2011; nº 11.353/2011; e suas posteriores alterações, a partir da data de publicação dos atos de posicionamento de que tratam os artigos 70 e 71, para os servidores que forem enquadrados na estrutura estabelecida no ANEXO I, conforme correlação do ANEXO III.
Art. 76 - Fica extinta a vantagem remuneratória a que se refere a Lei nº 11.644, de 22/08/2013, e posteriores alterações, a partir da data de promoção do servidor na classe da carreira cuja escolaridade exigida seja igual ou superior àquela que fundamentou a concessão da referida vantagem.

Parágrafo Único - O Servidor fará jus a percepção da vantagem remuneratória instituída pela Lei 11.644/2013 até a data da promoção prevista neste artigo.

Art. 77 - O servidor inativo segurado do Regime Próprio de Previdência Social será enquadrado nas estruturas das carreiras instituídas por esta Lei na forma da correlação estabelecida no ANEXO III apenas para fins de percepção do vencimento básico correspondente ao Nível e Classe em que for posicionado, observadas as regras de posicionamento estabelecidas para os servidores ativos, levando-se em consideração para tal fim o cargo ou a função em que se deu a aposentadoria ou serviu de referência para concessão da pensão.

§ 1º - Ao servidor inativo fica assegurado o direito à opção de que trata o art. 13 desta Lei, com as mesmas regras estabelecidas para o servidor ativo, observado o seguinte:
I - A opção a que se refere este parágrafo deverá ser formalizada por meio de requerimento escrito, dirigido ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Uberaba - IPSERV e será irretratável;
II - a opção a que se refere este parágrafo implicará na percepção do vencimento básico do cargo no qual houve o enquadramento;
III - o IPSERV dará ampla informação aos servidores públicos inativos, sobre os seguintes critérios de opção a enquadramento previsto nesta lei:
a) prazo;
b) forma de requerer.

IV - o prazo para a opção a que se refere este parágrafo será de 30 (trinta) dias contados da data de publicação desta Lei;
V - o requerimento a que se refere este artigo ficará disponível nas páginas da Prefeitura Municipal de Uberaba e do IPSERV na internet.



§ 2º - O disposto no “caput” deste artigo não se aplica ao servidor cujo provento tenha sido calculado nos termos previstos pelo § 3º do art. 40 da Constituição da República com redação dada pela Emenda à Constituição nº 41, de 19 de dezembro de 2003, sujeita à atualização da revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos municipais.



Art. 78 - Fica mantida a carga horária semanal de trabalho estabelecida em lei dos servidores que, na data de publicação desta Lei, forem ocupantes de cargos de provimento efetivo, transformados em cargo das carreiras instituídas por esta Lei.

Art. 79 - Ao servidor ocupante de cargo de provimento efetivo ou função pública que tem direito à percepção da remuneração do cargo de provimento em comissão no qual apostilou, na forma prevista na Lei nº 3.299/82, observadas as prescrições deste artigo, será facultado optar:

I - pelo enquadramento na estrutura das carreiras instituídas por esta Lei;
II - pelo não enquadramento na estrutura das carreiras instituídas por esta Lei, na forma do § 7º deste artigo.

§ 1º - Para fins de aplicação da hipótese mencionada no inciso I deste artigo, haverá a recomposição da remuneração percebida pelo servidor, mediante o desmembramento do vencimento básico do cargo efetivo ou função pública de que o servidor é ocupante e a vantagem de que trata a Lei nº 3.299/82.

§ 2º - A diferença entre a remuneração percebida pelo servidor relativamente ao cargo de provimento em comissão e a remuneração do seu cargo efetivo ou função pública, na forma estabelecida no § 1º deste artigo, passa a ter natureza de vantagem pessoal nominalmente identificada - VPNI, sujeita à atualização da revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos municipais.

§ 3º - As vantagens atribuídas às carreiras instituídas por esta Lei e demais vantagens pecuniárias incidirão sobre o vencimento básico, na forma do § 1º deste artigo.
§ 4º - Ficam mantidos os acréscimos pecuniários ao vencimento básico percebido pelo servidor até a publicação dos atos de posicionamento a que se refere o parágrafo único do artigo 71 desta Lei.
§ 5º - No caso da hipótese mencionada no inciso II deste artigo, será mantida a situação do servidor que percebe a vantagem de que trata a Lei nº 3.299/82 nos moldes ali fixados.

§ 6º - No caso da hipótese mencionada no inciso I deste artigo, será mantida a vantagem percebida pelo servidor a título de incentivo à produção, instituídas pelas Leis nº 10.997/2010, nº 11.117/2011 e nº 11.353/2011 que passam a ter natureza de vantagem pessoal nominalmente identificada - VPNI, sujeita à atualização da revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos municipais.
§ 7º - Para optar pelo não enquadramento o servidor de que cuida este artigo deve manifestar, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta Lei, sua opção em formulário próprio a ser publicado na página da Prefeitura Municipal de Uberaba, na internet. 

§ 8º - Ao servidor ocupante de cargo de provimento efetivo ou função pública que tem direito à percepção da remuneração do cargo de provimento em comissão no qual apostilou, na forma prevista na Lei nº 3.299/82, que fizer a opção contida do inciso I deste artigo, ficará sujeito a jornada de trabalho instituída por esta Lei.

Art. 80 - Deverá a cada 5 (cinco) anos, a partir da publicação da presente Lei, ser feita a revisão desta Lei Complementar.
Art. 81 - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias. 

Art. 82 - Revogam-se o caput, § 1º, 2º, 4º e 5º, 3º, e seus incisos I e II do artigo 248 da Lei complementar 392/2008 e a Lei nº 11.000 de 10/08/2010 e demais disposições em contrário a esta Lei.



Art. 83 - Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua publicação.




Prefeitura Municipal de Uberaba(MG), 9 de julho de 2015.

PAULO PIAU NOGUEIRA
Prefeito Municipal
RODOLFO LUCIANO CECÍLIO
Secretário Municipal de Governo

ECLAIR GONÇALVES GOMES
Secretária Municipal de Administração



